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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

Contrato 03/2023 - ECONOMIA
PROCESSO Nº 202200004095689 – FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS - QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE ESTADO DA ECONOMIA, E A EMPRESA HOMEOFFICE CADEIRAS LTDA.

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DA ECONOMIA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº
2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila, nesta capital, doravante denominada
CONTRATANTE, ora representada por sua titular,  nos termos do art. 84-A da Lei estadual nº 17.928/2012
incluído pela Lei complementar nº 164, de 7 de julho de 2021 e conforme regulamento do Decreto estadual
nº 9.898/2021, Srª. CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, brasileira, economista, portadora da CI nº
08424251-0 DGPC/IFP/RJ e do CPF nº 011.676.317-57, residente e domiciliada em Goiânia – GO; e do outro
lado a empresa HOMEOFFICE CADEIRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº  26.242.393/0001-33, com sede
à Rua Dr. Álvaro Camargos, 1035, Bairro São João Batista, em Belo Horizonte - MG, doravante denominada
CONTRATADA,  neste ato representada na forma de seus estatutos pelo Sr.  FABIO DE OLIVEIRA
SALAMENE, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade sob o nº 21124357 SSP-SP e CPF sob o
nº 149.867.698-71, residente e domiciliado em Lagoa Santa/MG, tendo em vista o que consta no Processo
nº 202200004095689, de 11/11/2022, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2022, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei
Estadual/GO nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, no que couber, resolvem celebrar o presente Contrato,
resultante de Adesão à Ata de Registro de Preços nº 182022-2/2022/Exército Brasileiro/Arsenal de Guerra do
Rio  (AGR), decorrente do  PREGÃO ELETRÔNICO SRP  nº 18/2022 (Processo Administrativo n°
64004.002471/2022-19), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é o fornecimento de mobiliários para atender as necessidades da Sede
Administrativa da Secretaria de Estado da Economia, conforme as condições estabelecidas no Edital do
Pregão Eletrônico identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento,
independente de transcrição.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA –  DA VIGÊNCIA  DO CONTRATO

2.1.  O prazo de vigência do contrato terá início no dia subsequente ao da publicação do seu resumo no
Diário Oficial e terá duração de 12 (doze) meses, nos termos do Art. 57 da Lei 8666/93, prorrogável na forma
do seu art. 57, §1º.

 

CLÁUSULA TERCEIRA –  DO VALOR

3.1 - O valor total do presente contrato de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA é de
R$ 1.656.113,00 (um milhão, seiscentos e cinquenta e seis mil cento e treze reais), conforme detalhamento
constante da tabela abaixo. 
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Item ATA nº
182022-2/2022 -

AGR    
 Especificação   Marca   Quantidade 

 
Valor da contratação (R$)

Valor Unitário   Valor Total 

01 Cadeira giratória diretor com
braços reguláveis SJOB 409 R$ 1.447,00 R$ 591.823,00

02 Cadeira operativa com
encosto telado KADD 300 R$ 1.353,00 R$ 405.900,00

03 Cadeira de diálogo
empilhável RACT 160 R$ 862,00 R$ 137.920,00

04  Cadeira diretor com apoio de
cabeça RPAR FWAY 200 R$ 1.975,00 R$ 395.000,00

05 Longarina de 03 lugares sem
braços KSTR 20 R$ 1.300,00 R$ 26.000,00

06 Sofá reto de 01 lugar
individual KPIX 08 R$ 3.304,00 R$ 26.432,00

07 Sofá reto de 02 lugares​ KPIX 14 R$ 5.217,00 R$ 73.038,00

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) R$ 1.656.113,00

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas com a execução do presente CONTRATO correm por conta dos recursos orçamentários
contidos na dotação orçamentária nº 2023.17.01.04.122.1016.2309.04, Natureza da Despesa 4.4.90.52.24,
Fonte 15000100,   conforme a Nota de Empenho nº 00004, no valor de R$ 1.656.113,00 (um milhão,
seiscentos e cinquenta e seis mil cento e treze reais). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

5.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados
à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)      I = (6/100)           I = 0,00016438   

                        365                 TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DOS BENS

7.1. Todos os bens devem ter garantia fornecida pela contratada, contra defeitos de fabricação de, no
mínimo, 1 ano, a contar do recebimento definitivo.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O prazo máximo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data
de assinatura do contrato, em remessa parcelada.

8.2. O material será recebido provisoriamente pelo Fiscal do Contrato, mediante Termo Circunstanciado,
assinado pelas partes.

8.3. O material será recebido definitivamente pelo Fiscal do Contrato, mediante Termo Circunstanciado, após
a comprovação da realização do objeto contratual nos moldes desejados pelo Contratante.

8.4. As condições de entrega e recebimento do objeto deverão ser aquelas previstas no Termo de Referência.

8.5. Os bens deverão ser entregues e montados  na Sede Administrativa da Secretaria de Estado da
Economia/Gerência de Apoio Administrativo e Logístico - GEALS/ Supervisão de Patrimônio e Almoxarifado, e
armazenados provisoriamente no Depósito do Patrimônio e Almoxarifado,  situado à Av. Vereador José
Monteiro, 2233, Setor Nova Vila, Bloco F, Goiânia-GO, telefones (62) 3269-2286/ 3269-2280, no horário das
9 h às 17 h, com devido agendamento.

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela CONTRATANTE, na
forma estabelecida no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

10.2. A Contratada deverá seguir e manter operante, durante a execução contratual, o Programa de
Integridade nos termos da Lei Estadual/GO nº 20.489/2019.

10.3. A Contratada deverá  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

11.2. Conforme Decreto Estadual/GO nº 9142 de 22 de janeiro de 2018 serão inscritas no CADIN Estadual –
Goiás as pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido impedidas de celebrar ajustes com a Administração
Estadual, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a licitações e contratos
administrativos ou em legislações de parcerias com entes públicos ou com o terceiro setor.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das

tel:(62) 3269-2286
tel:(62) 3269-2280
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sanções previstas no Termo de Referência;

12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenização e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666,
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Estadual/GO nº 17.928/2012 e na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1. Das decisões proferidas pela Administração cabem recursos, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de:

16.1.1. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária de participação em licitação ou multa;

16.1.2. rescisão do CONTRATO.



01/06/2023, 14:31 SEI/GOVERNADORIA - 000037779523 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=44572747&infra_siste… 5/6

16.2. O recurso deve ser dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a
qual pode reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir
devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de
05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

16.3 - A autoridade superior deve proferir sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do
recebimento do processo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

18.1. Os conflitos que possam surgir relativamente a este contrato, acaso não puderem ser equacionados de
forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma
da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018,
elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante
instrumento Anexo, integrante deste contrato (CLÁUSULA ARBITRAL).

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.

19.2. Por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente, para
que produza os necessários efeitos legais.

 

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ECONOMIA, 

 

Pela CONTRATANTE:

 

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT 

   Secretária de Estado da Economia

 

Pela CONTRATADA:

 
 

FABIO DE OLIVEIRA SALAMENE

Homeoffice Cadeiras LTDA

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio de Oliveira Salamene, Usuário Externo, em
07/02/2023, às 17:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT,
Secretário (a) de Estado, em 09/02/2023, às 10:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000037779523 e o código CRC A4CA422F.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
 AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B - Bairro

SETOR NOVA VILA - GOIANIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-2068.
 

Referência: Processo nº 202200004095689 SEI 000037779523
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